
   

  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AJAJ 

QUESTÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO NÚMERO 41 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: É legal a instauração de procedimento disciplinar, julgamento e sanção, nos moldes 

da Lei n. 8.112/1990 em face de servidor público que pratica atos ilícitos na gestão de fundação 

privada de apoio à instituição federal de ensino superior. 

 
QUESTÃO NÚMERO 42 

GABARITO PRELIMINAR: C  

 

QUESTÃO NÚMERO 43 

GABARITO PRELIMINAR: C  

COMENTÁRIO:  Conforme a Lei 9790/99 trata-se de ato vinculado a concessão de qualificação de OSCIP. 

 

QUESTÃO NÚMERO 44 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Tais entidades não precisam utilizar a Lei nº 8.666/93 em suas contratações com terceiros. 

 

QUESTÃO NÚMERO 45 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: O Poder Público não fica obrigado a contratar com o beneficiário da ata. 

 

QUESTÃO NÚMERO 46 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Preenchendo as condições legais, será caso de INEXIGILIDADE de licitação. 

 

QUESTÃO NÚMERO 47 

GABARITO PRELIMINAR: E 
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COMENTÁRIO: Conforme ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “princípio da proteção à confiança leva em 

conta a boa-fé do cidadão, que acredita e espera que os atos praticados pelo Poder Público sejam lícitos e, 

nessa qualidade, serão mantidos e respeitados pela própria Administração e por terceiros”. 

QUESTÃO NÚMERO 48 

GABARITO PRELIMINAR: C  

COMENTÁRIO:  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que o Código de 

Processo Civil deve ser aplicado subsidiariamente à Lei de Improbidade Administrativa. Por esse motivo, é 

cabível o reexame necessário na ação de improbidade administrativa improcedente, conforme diz o artigo 

475 do CPC/1973, decidiu a 1ª Seção do STJ, ao julgar embargos de divergência e pacificar a questão. Ou 

seja, a sentença de improcedência da ação está sujeita ao duplo grau de jurisdição e só produz efeitos 

depois de confirmada por um tribunal. 

EREsp 1.220.667 

QUESTÃO NÚMERO 49 

GABARITO PRELIMINAR: C  

COMENTÁRIO:  Art. 69-A.  Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os 
procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessado:       (Incluído pela Lei nº 12.008, 
de 2009). 

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;      (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental;       (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

III – (VETADO)       (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte 
deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou outra doença grave, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início 
do processo.      (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

 

QUESTÃO NÚMERO 50 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 

DESAPROPRIAÇÃO. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DE PROPRIEDADE. EXIGIBILIDADE DE TRIBUTOS ANTERIORES 

À AO ATO DESAPROPRIATÓRIO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO ENTE EXPROPRIANTE.RECURSO 

ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. No caso em tela o recorrente exige do ente expropriante, em execução fiscal, os tributos (IPTU e Taxa de 

Limpeza Pública de Coleta de Resíduos Sólidos) incidentes sobre o imóvel desapropriado, derivados de fatos 
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geradores ocorridos anteriormente ao ato expropriatório. 

2. Considerando o período de ocorrência do fato gerador de tais tributos, e, levando-se em consideração 

que a desapropriação é ato de aquisição originária de propriedade, não há a transferência de 

responsabilidade tributária prevista no artigo 130 do CTN ao ente expropriante. 

3. Recurso especial não provido. 

(REsp 1668058/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2017, 

DJe 14/06/2017) 
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